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Aviso de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
11/2024 

 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA, CNPJ Nº 
75.697.094/0001-07. 

 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a executar o serviço de 
recuperação e proteção de 20 (vinte) nascentes no município de 
Tomazina.   

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

 

DATA DA SESSÃO 
16/05/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 8:00h até 14:00h. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

11/2024 

 
(Processo Administrativo n.° 19/2024) 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA, por meio 

do SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES, realizará Dispensa Eletrônica, para 

execução indireta – empreitada por preço global, com critério de julgamento menor 

preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Decretos Municipais n.º 

01/2024 e 037/2023 e demais normas aplicáveis. 

 

 

Data da sessão: 16/05/2024 

Horário da Fase de Lances: 8:00h às 14:00h. 
Link: https://bll.org.br/ 
Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por preço global 
 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação, por dispensa de licitação, de Contratação de empresa 

especializada para a executar o serviço de recuperação e proteção de 20 

(vinte) nascentes no município de Tomazina, de acordo com as 

especificações que constam no Termo de Referência (Anexo I). 

1.1.1. Prazo de execução: 60 (sessenta) dias após a emissão da ordem de 

serviço. 

1.1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Poderão participar   desta   Dispensa   Eletrônica   as   empresas   devidamente 

cadastradas junto ao Sistema BLL – Compras (https://bll.org.br/). 

2.2. As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema 

BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente 

processo, no site https://bll.org.br/. 

2.3. A participação do licitante na Dispensa Eletrônico se dará por meio de 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste 

edital. 

2.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante 

vencedor do certame, que pagará a BLL – Bolsa de Licitações e 

Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da plataforma BLL. 

2.5. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
2.7. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.  
 

2.7.1. O benefício de empate ficto será concedido exclusivamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte de âmbito local, nos termos 
do art. 4º do Decreto Municipal n.º 016/2021. 

2.7.2.  Nos termos do art. 3º, §1º, do Decreto Municipal n.º 016/2021, 
entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte de âmbito local forem iguais ou 
até 10% (dez por cento) superior ao menor preço. 
2.7.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
 

2.8. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.8.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.8.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
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judicialmente; 

2.8.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

2.8.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico; 

2.8.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.8.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.8.5. sociedades cooperativas. 

2.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica 

ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste 

item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de 

Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica (BLL – Bolsa de Licitações e Compras, site 

https://bll.org.br/), a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão 
de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote 
ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 

especial o preço ou desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela 

correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Aviso de Licitação e seus anexos, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 

lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 

“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a 

identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o agente de contratação/pregoeiro poderá negociar condições 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
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mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a 

melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao 

último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos 

documentos complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de 

contratação/pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e nos itens 2.8 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação 

direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1.SICAF; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União  

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 

§1º). 

5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

http://www.tomazina.pr.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável.  

 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração. 5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de 

custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.9. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 

acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

5.9.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 

preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que 

contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, 

§3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

5.9.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 

unitário o critério de aceitabilidade de preços será: 

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação. 

5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo 
Contratante, anexa a este documento. 

5.9.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
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Administração. 

5.9.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da 

proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a 

fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam no ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 

documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 

2021). 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
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nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Prazo de execução: 60 (sessenta) dias após a emissão da ordem de serviço 
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8.2. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ou prestar o serviço no prazo pactuado, sob 
pena de serem aplicadas as sanções previstas; 

8.3. A Ordem de serviço será enviada ao fornecedor por meio de e-mail informados na 
proposta comercial da Empresa; 

8.3.1. Será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e-mail informado 
em sua proposta comercial; 

8.3.2. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o 
recebimento da ordem de entrega no prazo de duas horas após o recebimento, poderá 
sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste; 

8.3.3. O responsável fará a conferência do objeto que deverá estar de acordo com as 
especificações técnicas do Termo de referência, podendo, se for ocaso, recusar 
parcialmente ou totalmente o serviço caso o mesmo não atenda as especificações 
técnicas descritas no termo de referência. 

8.4. Em caso de desconformidade do serviço, o responsável irá solicitar as devidas 
correções; 

8.4.1. O prazo máximo para adequação será de 10 (dez) dias úteis: 

8.4.2.1 Caso seja desrespeitado o prazo do item 8.4.1 ocorrerá as penalidades 
cabíveis; 

8.5. A empresa CONTRATADA deverá se programar para realizar os deslocamentos 
necessários de sua equipe para execução do serviço, devendo todas essas despesas já 
estar incluídas no seu custo total; 

8.5.1. A CONTRANTE não será responsável por nenhum tipo de ressarcimento desse tipo 
de despesas. 

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
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ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução 

do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 

deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
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valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,  

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
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art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 

de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
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desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

10.12.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

10.12.2. ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

10.12.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  

10.12.4. ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Tomazina, 07 de maio de 2024 

 

 

 

________________________________ 

FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO 
PREFEITO 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 
1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento: 

Os documentos de habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 1 (uma) hora, contado da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 
O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do 
Agente de Contratação/Pregoeiro, ambas as opções    devidamente justificadas. 

 
A verificação, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação 

2. Para a habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa: 
À habilitação jurídica;  
À qualificação técnica; 

À qualificação econômico-financeira; 

À regularidade fiscal, social e trabalhista; 

Dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

Declarações Complementares. 

 
3. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

Empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar: 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede. 

No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede. 

No caso de microempreendedor individual: apresentar o Certificado de Condição de microempreendedor 
individual CCMEI. 

No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorização e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
4. Documentos relativos à qualificação técnica:  

Empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar: 
Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido (s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, do fornecimento de, no mínimo, um produto/serviço de semelhante complexidade 
tecnológica e operacional, em quantidade igual ou superior conforme definido neste Edital e seus anexos. 
Os Atestados de Capacidade Técnica deverão conter o nº do CNPJ da licitante. Se o licitante for a matriz 
da empresa, deve estar em nome da matriz, se o licitante for filial, deve estar em nome da filial. 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

• Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

5. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
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Empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar: 
 

Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que comprove plano 
de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. (válida por 90 dias) 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. Podendo ser apresentados os Balanços enviados ao SPED 
com o respectivo recibo de entrega. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos 

Os empresários individuais (MEI) estão dispensados de manter contabilidade formal em conformidade 
com o Código Civil que em seu § 2º do art. 1.179 dispensa o “pequeno empresário” de tais obrigações, 
portanto, assim, está dispensado da elaboração e apresentação do balanço patrimonial. 

O Balanço Patrimonial e suas demonstrações serão analisados em conjunto com a Certidão Simplificada 
e a Declaração de Enquadramento para fins de comprovação do porte da empresa em relação aos 
benefícios da Lei complementar 123/2006 e suas alterações. 

 
6. Documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista: 

Empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar: 
Documento de identificação dos sócios. 

Alvará de Funcionamento vigente. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante. (válida por 60 dias). 

Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão, referente aos 
tributos Federais e contribuições relativas à Seguridade Social. 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por tempo de serviço – FGTS, mediante 
apresentação do CRF. 

Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão, referente aos 
tributos Estaduais do domicílio ou sede do licitante. 

Prova de Incrição Estadual – CICAD (As empresas cuja legislação dispense à inscrição Estadual ou as 
torne isentadas por força de Lei, ficam dispensadas da apresentação do CICAD). 

Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão, referente aos 
tributos Municipais do domicílio ou sede do licitante. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante apresentação de 
certidão CNDT. 

As certidões de comprovação fiscal “Negativas” ou "Positivas com Efeitos de Negativas", serão admitidas 
para os fins de regularidade fiscal e participação. 

 
7. Em se tratando de Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte: 
 

 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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 A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 
impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

 A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da 
fase recursal. 

 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou revogar a licitação. 

 Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas   respectivas 
emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.
  
 
8. Declarações complementares: 

Empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar: 
Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Nas declarações acima, preferencialmente assinatura digital em meio eletrônico, mediante certificado 
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Assinaturas 
manuais obrigam o envio da documentação original pelos correios. 

NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS RASURADOS OU ILEGÍVEIS. 

9. Todos os documentos deverão ser apresentados: 

Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome da licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

A documentação deverá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio 
expressamente admitido pela Administração; 

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.  

Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente consularizados. 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com 
sede (ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 
REPRESENTANTE LEGAL), portador(a) do CPF nº xxxxxx, para fins de participação no 
procedimento licitatório, referente a Dispensa Eletrônica em epígrafe, e em cumprimento a 
legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, e: 
 

1. Declara que está ciente e concordo com as condições contidas no edital/aviso e seus 

anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

edital/aviso; 

3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

4. Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.; 

5. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal; 

7. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 

atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

8. Declara que observa a disposição do art. 101 da Lei Orgânica do Município de 

Tomazina/PR, destaca-se: Art. 101 – O Prefeito, o Vice Prefeito, os Vereadores e os servidores 

municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimonio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, até o segundo grau ou por adoção, não poderão contratar com o Município, 

subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após finda as respectivas funções. Parágrafo único. Não 

se incluem nesta proibição os contratos cujas 

cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados. 

9. Que assume inteira RESPONSABILIDADE pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados, compromete-se a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

tem conhecimento e se submete ao disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - 
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Código de Defesa do Consumidor, bem como ao Edital e Anexos deste pregão. 

 

OPÇÃO 1 ( ) - Que me enquadro como MPE e, nesta condição, declaramos que no ano-

calendário do corrente ano, não celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos 

constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021. 

 

OPÇÃO 2 ( ) - Que não me enquadro como MPE ou no ano-calendário do corrente ano, 

celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 

14.133/2021. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Localidade,____de_________de 2024. 

 

 

 

 

ASSINATURA 

 

 

Assinar preferencialmente em formato digital, em meio eletrônico, mediante certificado digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

Assinaturas manuais obrigam o envio da documentação original pelos correios. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

 

EMPRESA:...................................................................................CNPJ:.............................................. 

TELEFONE:....................................................... E-MAIL:..................................................................... 

ENDEREÇO:.......................................DADOS DO ASSINANTE DO CONTRATO:............................ 

BANCO:............................... AGÊNCIA:............................... CONTA CORRENTE Nº:....................... 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a executar o serviço de recuperação e proteção de 

20 (vinte) nascentes no município de Tomazina. 

 
Apresentamos e submetemos nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo: 

 

 
Item 

serviço 
 

Descrição do serviço 

 
Quant. 

Un. de 
medida 

Preço máximo 

total 

 
 
 
 
 
 

1 

recuperação  
de nascentes 

Contratação de empresa 
especializada para a executar o 
serviço de recuperação e proteção de 
20 (vinte) nascentes no município de 
Tomazina 

 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 

Un. 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 

a) VALOR GLOBAL PROPOSTO: R$ ( ) 
b) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ( ) dias, contados da data de 

sua apresentação (prazo não inferior a 60 dias, conforme Edital); 
 

Declaração: A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os 
efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: que nos preços cotados estão incluídos 
todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto do Edital, nada 
mais sendo lícito pleitear a esse título. 

 
Localidade, de de 2024. 

 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
Nome/RG/CPF 
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Órgão: Município de Tomazina, CNPJ 75.697.094/0001-07 

Categoria do TR: obras, serviços de arquitetura e engenharia 
 
 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a executar o serviço de recuperação e proteção de 

20 (vinte) nascentes no município de Tomazina. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O programa Itaipu Mais Que Energia foi lançado com o objetivo de fomentar ações socioambientais 

e de energias renováveis que visem contribuir para o desenvolvimento territorial sustentável e segurança 

hídrica nos municípios. 

O programa é dividido em quatro eixos de atuação: obras sociais, comunitárias e de infraestrutura; 

saneamento ambiental; energias renováveis e manejo integrado de água e solo. 

As ações de manejo integrado de água e solo, nas quais se encontra o serviço de recuperação e 

proteção de nascentes, visam minimizar o escoamento superficial de solo no meio rural, aumentar a 

capacidade de infiltração de água no solo, reduzir riscos de contaminação de águas superficiais e melhoria 

de infraestrutura viária rural. 

A recuperação e proteção de nascentes compreende a proteção do entorno do olho d’água, com 

técnica adequada, permitindo condições de escoamento contínuo de água, redução de riscos de 

contaminação e conscientização da população. 

O trabalho de proteção de nascentes a partir do solo-cimento utiliza materiais de fácil aquisição, 

baixo custo e de fácil aplicabilidade, tornando-o uma alternativa viável para a melhoria de abastecimento de 

água nas propriedades rurais. 
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Imagem 01 – Fotografia Aérea 

 

Fonte: Google Earth. 
 

4. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Para a aquisição deste objeto será empregada a modalidade de licitação denominada Dispensa 

de Licitação, a qual observará os preceitos de direito público e da Lei Federal Nº. 14.133 de 01 de abril de 

2021, Decretos Municipais Nº 01/2024 e 03/2023. 

Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

O fornecedor selecionado deverá atentar-se aos seguintes requisitos técnicos, tanto operacional 

quanto profissional: 

• Apresentação de atestado de capacidade; 

• Certidões de regularidade perante Receita Federal e demais órgãos fiscais; 

• A contratada deve fornecer equipamentos de proteção individual e coletiva para os 

funcionários, sendo estes responsáveis pela guarda e conservação dos equipamentos; 

• Destinação adequada dos resíduos gerados na execução dos serviços; 

• Apresentar relatório fotográfico de todas as nascentes, mostrando a condição antes e depois 

da intervenção. 
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5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos que farão frente a presente contratação serão provenientes do Programa Itaipu Mais 

que Energia (95%) e contrapartida municipal (5%). 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Recuperação e proteção de 20 (vinte) nascentes no município de Tomazina. 
 
 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado para a contratação está presente nas especificações do Programa Itaipu Mais Que 

Energia, sendo da ordem de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme planilha orçamentária em anexo. 

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços e 

apresentação da nota fiscal/fatura, mediante a comprovação, por parte da CONTRATADA, de sua 

regularidade. 

Para comprovar a regularidade deverão ser apresentadas as certidões negativas de débitos 

federal, estadual e municipal, juntamente com o certificado de regularidade com o FGTS. 

 

9. CONDIÇÕES DE EXECUÇÕES E ENTREGAS 

A CONTRATADA deverá executar os serviços de recuperação e proteção de 20 (vinte) 

nascentes, conforme localização especificada, sendo recomendado utilizar como  referência as 

instruções técnicas INSTITUTO EMATER – Proteção de nascentes à base de solo-cimento (2015), desde 

que ratificadas pelo Termo de Referência e constantes da Planilha Orçamentária. 

Localizada a nascente, a primeira ação a ser desenvolvida é a limpeza do entorno da mesma, 

assim como a abertura de valas de escoamento da água empossada, de forma a permitir um fácil acesso 

para a execução dos trabalhos. Nesse momento, é realizada também a retirada das estruturas pré-

existentes que não serão aproveitadas. Com o local preparado, deve-se fazer a localização exatas do(s) 

“olho(s) d’água”. 

Depois de realizados os trabalhos iniciais de limpeza, drenagem e localização do(s) “olho(s) d’água”, 

passa-se ao preparo da massa de solo-cimento. A terra, previamente selecionada, deve ser peneirada, 

observando-se sempre o fato de que quanto maior o teor de argila da mesma, melhor será o resultado final. 

É realizada, então, a mistura desta ao cimento, mexendo bem, ainda a seco. 

É importante destacar que o cimento recomendado para esse trabalho é o cimento estrutural, de 

secagem rápida. Os resultados obtidos com esse cimento são muito superiores ao do cimento comum. A 

proporção, irá variar entre 3:1 e 4:1 (terra : cimento), dependendo da textura do solo, ou seja, quanto mais 

arenoso, maior a necessidade de cimento. 

Quando a mistura estiver homogênea, amontoa-se a mesma, abrindo uma pequena cova no centro 

do monte. Nesta cova, inicia-se a adição de água, aos poucos, revolvendo bem a mistura, até se atingir o 
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ponto desejado, que é aquele no qual massa fica no ponto plástico adequado para ser moldada, ou seja, 

fica firme, porém permite a compressão ao toque dos dedos. 

Para o melhor manuseio da massa, recomenda-se que a mesma seja separada em pequenas bolas. 

Não se devem preparar grandes quantidades da massa, uma vez que a secagem da mesma é muito rápida.  

Recomenda-se, ainda, que a mistura seja realizada em uma masseira, pois diretamente sobre o solo 

determina uma perda significativa de material. Geralmente as paredes do barranco ao redor das nascentes 

tendem a desmoronar, o que determinaria o comprometimento do trabalho. Dessa forma, utilizando-se a 

massa de solo-cimento, faz-se o reboco das paredes, tomando-se o cuidado de deixar livre o(s) “olho(s) 

d’água”. 

Concluída a proteção das paredes do barranco, inicia-se a construção da parede frontal da caixa 

de proteção, que na verdade atua como uma barragem para a retenção da água no reservatório que irá se 

formar ao redor da nascente. 

Essa barragem é construída com a própria massa de solo cimento e pedras. Nesse momento, é 

colocado o primeiro cano na barragem, assentado junto ao fundo da nascente, e que servirá para a realização 

do esgotamento da mesma (drenagem e limpeza), quando necessário. Esse cano tem o diâmetro de 100 

mm. 

Ainda na parede da barragem, alguns centímetros acima do cano de esgotamento, é feito o 

assentamento dos canos de abastecimento, que são aqueles canos pelos quais a água será encaminhada 

para os locais de consumo. Recomenda-se que sejam assentados no mínimo dois canos, de forma que 

possa ser realizada a destinação para mais de um local. Esses canos possuem o diâmetro de 25 mm, e 

quando concluído o trabalho serão fechados externamente com tampões, que somente serão retirados 

quando o cano passar a ser utilizado. 

Da mesma forma, ainda na parede da barragem, pouco acima dos canos de abastecimento, será 

instalado um cano ladrão, com o diâmetro de 50 mm, que, como o próprio nome diz, terá como função o 

escoamento da água excedente, não utilizada. Esse cano, em sua boca externa, será vedado com uma tela 

plástica, para impedir a entrada de pequenos animais no interior da nascente, porém sem impedir a saída da 

água. 

A barragem deve ser erguida ainda alguns centímetros acima do cano ladrão, para então ser 

finalizada. 

Concluída a barragem, terá se formado uma espécie de caixa constituída pelas paredes do 

barranco e a própria barragem. O espaço interno dessa caixa deverá ser preenchido com pedras de 

tamanhos variados (rachão de pedra), que terão como principais funções a sustentação interna das paredes 

da nascente, assim como permitir a formação de espaços internos aonde a água irá se acumular. Devem 

ser utilizadas pedras firmes, que não se desmanchem, para que não ocorra a vedação interna da nascente. 

Nesse sentido, preferencialmente devem ser escolhidas as pedras basálticas, vulgarmente conhecidas 

como pedra-ferro, ou pedras de granito. 
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Essas pedras devem ser colocadas cuidadosamente, uma a uma, e não jogadas. Deve-se tomar 

extremo cuidado para não obstruir o(s) “olhos d’água”, e também atentar para que as pedras sejam 

assentadas de forma a criar vãos entre as mesmas. 

Outro cuidado a ser tomado é o de que estas pedras estejam limpas, de forma a não levar 

resíduos para o interior da nascente. 

Quando o espaço interno já estiver quase que totalmente preenchido pelas pedras, é a hora de se 

instalar o cano de suspiro (50 mm de diâmetro), por onde será realizada a introdução periódica de solução 

para a desinfecção da nascente (hipoclorito de sódio). 

Concluído o assentamento das pedras, que deve ser feito até a altura da barragem, e instalado o 

cano suspiro, faz-se a desinfecção inicial da nascente. Essa operação é necessária em função de todo o 

manuseio que foi realizado até o momento, e que determina a contaminação da área. 

A desinfecção inicial é realizada esparramando-se cal hidratada sobre as pedras. Após a 

distribuição da cal, deve-se colocar mais uma camada de pedras menores, e sobre estas uma camada farta 

da massa de solo-cimento, que irá determinar a impermeabilização superior da nascente, ou seja, irá formar o 

teto da caixa de proteção. 

É dado o acabamento à caixa, fazendo o alisamento da superfície da massa. Na sequência, é 

realizada a finalização, utilizando os tampões para fechar o cano de esgotamento, os canos de 

abastecimento e do cano suspiro. Na boca do cano ladrão, como dito anteriormente, é fixada uma tela plástica 

(tipo mosquiteiro). 

Para finalizar a primeira desinfecção, com os canos tampados, deve-se despejar um litro de água 

sanitária (hipoclorito de sódio) pelo cano suspiro, e deixar a água da nascente preencher a caixa até que a 

mesma comece a sair pelo cano ladrão. Quando isso ocorrer, tampa-se a saída do cano ladrão com a mão, 

esperando alguns minutos, até que a água preencha totalmente a caixa, e atinja o nível da cal esparramada 

anteriormente. Na sequência, deve-se destampar o cano de esgotamento, de forma a permitir o total 

escoamento da água que estava dentro da caixa. Essa operação deve ser realizada pelo menos mais uma 

vez, de forma a retirar o excesso da cal de dentro da caixa. Isso realizado, a nascente estará pronta para o 

uso. 

A desinfecção com hipoclorito de sódio deve ser realizada uma vez por mês, não sendo mais 

necessário o uso da cal. É importante destacar que, nos primeiros dias após a desinfecção, irá se notar uma 

pequena alteração no sabor da água, em função do produto aplicado, o que sumirá com o uso. Outro 

detalhe a ser verificado periodicamente é a integridade da tela do cano suspiro, realizando a troca da 

mesma, caso esteja danificada. 

O trabalho de proteção de nascentes utiliza materiais de fácil aquisição e de baixo custo, tornando 

esse trabalho uma alternativa extremamente interessante para a melhoria da qualidade da água de 

abastecimento no meio rural. A relação dos materiais e a quantidade dos mesmos são apresentados na 

tabela abaixo, considerando uma nascente de tamanho médio. 
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Nascente Tipo COORDENADAS 

1 Construção 23° 53' 12.64" S 49° 59' 28.19" O 

2 Construção 23° 52' 52.57" S 49° 59' 45.84" O 

3 Construção 23° 46' 11.15" S 49° 58' 35.94"O 

4 Construção 23° 47' 18.60" S 50° 00' 37.46"O 

5 Construção 23° 46' 18.36" S 49° 58' 38.78"O 

6 Reforma 23° 46' 45.64" S 50° 00' 13.22"O 

7 Construção 23° 46' 33.58" S 49° 59' 54.66"O 

8 Construção 23° 46' 08.32" S 50° 00' 45.27"O 

9 Construção 23° 46' 04.30" S 50° 00' 46.92"O 

10 Construção 23° 51' 18.63" S 49° 57' 37.36"O 

11 Construção 23° 46' 54.78" S 49° 55' 04.68"O 

12 Construção 23° 41' 33.29" S 49° 56' 11.34"O 

13 Construção 23° 50' 32.10" S 49° 54' 52.24"O 

14 Construção 23° 47' 58.26" S 49° 53' 49.95"O 

15 Construção 23° 47' 52.74" S 49° 53' 59.29"O 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 Cimento de secagem rápida SC (40 kg) 3,0 

2 Cano de PVC soldável 100 mm M 1,0 

3 Cano de PVC soldável 50 mm M 2,0 

4 Cano de PVC soldável 25 mm M 2,0 

5 Tampão (cape) para cano PVC 100 mm UN 1,0 

6 Tampão (cape) para cano PVC 50 mm UN 1,0 

7 Tampão (cape) para cano PVC 25 mm UN 2,0 

8 Tela plástica (tipo mosquiteiro) M 0,5 

9 Agua sanitária L 1,0 

10 Cal hidratada KG 1,0 

11 Rachão de pedra (basalto) M3 1,0 

16 Construção 23° 53' 04.82" S 49° 59' 49.43"O 

17 Construção 23° 53' 03.27" S 50° 02' 29.30"O 

18 Construção 23° 52' 56.01" S 50° 02' 28.33"O 

19 Construção 23° 52' 46.89" S 50° 03' 08.10"O 

20 Construção 23° 52' 58.88" S 50° 02' 18.37"O 
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10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 

solução para a contratação é a execução indireta. 

Essa solução faz-se necessária visto que o município não dispões de meios técnicos e de pessoal 

suficiente para executar com celeridade os serviços necessários. 

 

11. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, caso entenda necessário, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Engenheiro Civil Gabriel 

Salvalagio Gumy, matricula nº 1312. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º). 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

• A CONTRATADA será responsável pela entrega dos serviços/produtos conforme descritivo; 

• A CONTRATADA deve manter um funcionário responsável pela comunicação com a 

CONTRATANTE de assuntos relacionados a execução do objeto; 

• Disponibilizar e manter quantitativo de pessoal compatível com as necessidades da 

execução dos serviços; 

• Comunicar oficialmente à CONTRATANTE qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite a 

execução dos serviços solicitados e quais as providências a serem tomadas; 

• Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado e treinado, bem como 

todos os materiais necessários à execução do objeto. 
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contato e seus anexos; 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, projetos de 

implantação e projeto padrão; 

• Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções sejam as mais adequadas; 

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e Termo de Referência; 

• Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

• Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

• Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

14. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

• Todo material utilizado nos serviços deverá ser de primeira qualidade, novo, de primeiro 

uso, não se admitindo produto anteriormente utilizado; 

• Após a execução do serviço a CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria Solicitante, a 

ordem de serviço, carimbada e assinada pela CONTRATANTE; 

• A CONTRATADA deverá aceitar integralmente todos os métodos de fiscalização da 

Secretaria Solicitante. 

 
A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 

Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações. Recebida a execução do objeto, se a qualquer tempo durante 

a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata 

notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo. Deverão ser atendidas pela 

empresa além das determinações da fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por 

circunstância da lei devam ser acatadas. 
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Gabriel Salvalagio Gumy                                                                     Delcino Nabor da Silva  
Engenheiro Civil                                                                             Secretário Municipal de Obras 
CREA SP 5070214509/D 
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